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ANEXOI_PROJETOBASICO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 00008.20260828/0001-46 rt o

r. DAs coNDrÇÕrs crnus oA coNTRATAÇÃo
I.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A CONSTRU ÇÃo »s ESCoLA EM

TEMPO INTEGRAL COM 13 SALAS NO DISTRITO SE»s oo vuNtcÍ PIO DE CRATEUS _ CE,

CONFORME TERMO DE COMPROMISSO N" 989458/2025/FNDE/CAIXA, JUNTO A

sECRETARIA DE EDUCAÇÃo., conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

LOTE UNICO

QTDDESCRIÇÃO

CONSTRUÇÀO DE ESCOLA
EM TEMPO INTEGRAL COM
13 SAIAS NO DISTRITO SEDE

oo uuutcÍpto DE cRATEÚs
_CE

CONSTRUÇÀO DE ESCOLA ÉTT, TPUPO INTECRAL

ctergús - cs, coNFoRME TERMo DE coMPRoM
DE EDUCAÇÀO

l.2.Oprazodeexecuçãodosserviçoséde420(quatrocentosevinte)dias,conformecronogramafisico_
financeiro.
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contrâtação.

2.DAFUNDAMENTAÇÃoEDADESCRIçÃoDANECESSIDADEDACoNTRATAÇÃo
z.i a runaurn"rtação d'a contratação " de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estuios Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico'

3.DADESCRIÇÃo»a'sor,uçÃocoUoUMToDoCONSIDERADooCICLODEVIDA
DO OBJETO E bA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

i.l. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico'

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
i.i e à"*rtiça" dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico'

4.2. DA SUBCONTRATAÇÀO
4.2.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual até 30% (trinta por cento) do valoÍ do contrato:

qr.Z. É,"Á^a^a subconlatação àu. pur"áut de maior relevância da obrigação dos serviços, constantes no

item 8.23 deste Projeto Básico).

i.Z.l. Z^ qualquei hipótese áe subcontratação, peÍnanece a responsabilidade integral do contratado pela

p"rf"i" 
"rl"rçao 

contratuâI, cabendoJhe ,"àliru, u superviião e coordenação das atividades do

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação'

4.2.4. A subcontratação dependá de autorização prévia do contratante' a quem incumbe avaliar se o

.rU.on,.u,uOo .r.p." o.."qri.itos de qualificação têcnica necessários para a execução do objeto'

4.2.4_1. A contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por razões técnicas ou

administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato'

4.2.5. E vedada a subcontratação de pessoa fisica ou jurídica' se aquela ou os dirigentes. desta mantiverem

vínculo de natureza técnic4 
"ome.cia'I, 

econômica, finãnceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com ug"nt" píbli"o que desempenhe função na contratação ou âtue na fiscalização

COM 13 SAIAS NO DISTRITO SEDÉ DO MINICÍPIO DE

ISSO N" 989458/2025/FNDE/CAIXA, JUNTO A SECRETARIA
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ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em liúa reta'

afinidade, até o terceiro grau.

5. DO MODELO DE E)GCUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de execução dos serviços é de 420 (quatrocento s e vinte) dias, conforme crorlograma

financeiro indiv idual.

5.2. Caso não seja possível a execução dos serviços no prazo avençado, o contratado- deverá comunicâr as

*rOes .esp""tirá. to- pelo menos I 5 (quinze) dias di antecedência para que o pleito de prorrogação de

prazo seja analisado pelà contratante, resialvadas situações de caso fortuito e força maior'

6, DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelâs partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n" 14.133, de ZOZI, e cada paÍle rásponderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial (caput do art. 1 I 5 da Lei n' 14.133, de 2021)'

à.2. S*.uro de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

,".á p.orrogudo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simples apoitila (§5'do art. 1 l5 da Lei n" 14.133' de 2021)'

6.3.'As càmunicàções entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir ta'l formalidade, id.itindo-.", excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse

fim.
à.+. O O.gao ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a asslnatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o

represàntante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização' que conteú

irior*uço"r acerca das obrigações contrâtuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver' do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

ã.0. À 
"*""uçao 

do contrato derLrá sei acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (caput do art. 1 17 da Lei no 14 133, de 2021)'

6.7.ofiscaltécnicodocontratoacompanharáaexecuçãodocontrâto,paraquesejamcumprjdastodasas
condições estabelecidas no conhato, dà modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7.1 . O fiscal técnico do contrato ínotará no histórúo de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas

ou dos defeitos observados;

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo pâÍa a correção;

b.Z.:. O R."ut técnico do contrato informará âo gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência' para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

ã-7.4. No caso d" ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do ar1.' 22 do

Decreto no 11.246, de 2022).
6-7,5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrâto, em tempo hábil, o término do

"ànt 
u,o ,oU .uu ."sponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

6.g. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de- habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias' as glosas e a formalização de

uportiúr"*o " 
à.*o. aditivos, solicitanáo quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessaflo
6.8.1. Caso ocorram descumP rimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente nâ solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a suâ competência

6.9. O gestor do contrato coordenará a at]'Jializaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

e\emplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais'
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

atendimento da finalidade da administração

6.9.1 . O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da con

fins de empen ho de despesa e pagamento, e anotaÍá os problemas que obstem o fluxo

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais

6.9.2. O gestor do contrato acomPan hará os registros realizados Pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'

ã.sJ. ó g"*á, oo co;trato emitirá dôcumento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administriativo e setorial quânto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

ao seu desempenho na exécução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e

, 
""""trui, 

pán"fidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.g.4. o gestor do contiato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

.esponsabÍirução para fins de aplicaçã^o de sanções, a ser conduzido pela comissão de-que trata o art. 158

aaLei n" t4.1á1, áeZO21, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

à.t0. O nr"ut administrativo áo cont-.ato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contrâtual'

á.ii. ô g*a. do contrato deveiá elaborará relúrio final com informações sobre a consecução dos

Àu.j"t;uor" q* tenham justificado a contratação e eventuais condutâs a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
z. i Os serviços serão recebidos piovisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega' juntamenÍe com a

nota fiscal áu instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhâmento e

ãr""fir"ça" do contrato, para efeito de iosterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes neste Projeto Biásico e na proposta.

i:. Or r"*iço. poderão ser rejeitadôs, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes náste projeto Básiio e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 03 (três) dias, a

contar da notificação do contratado, às iuas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalÁnte pela Administração, após a verificação da qualidade e

quântidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado'

i.4. O pruro para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de formajustificada

po. ,guut peiodo, quando houver necessidade de diligencias para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.
7.5INo caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quântidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pâgamento.

i )i. O pruro'pí^ a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de sâneamento

du notá fircui ou instrumentó de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa" não será computado para os fins do recebimento definitivo'

i.z. o.""!Ui.Lnto provisório ou definitivà não excluirá a responsabitidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.í. Recebida a noia fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por-igual período'

Z.a. t . ô prazo ae que trâtâ o ite; anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de c;ntratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

àue trata o inciso II do art' 75 da Lei n' 14.133' de 202l '

i.g-puru fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobiança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissãol

t
EHm @Õ



Wc-s}Í}*.-us

c) os dados do contrato e do órgão contrâtante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributrí'rias

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou

circunstância que impeça a liquidação da despes4 esta ficará

cabíveis.
instrumento de cobrança equivalente, ou

sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovaç ão da regularização da situação, sem

ônus ao contratante;
7.1l. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consultajunto ao cadastro de fornecedores ou

no ,"girt á cadastãl unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na

i-poisibilidad" de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

doàumentação mencionada no art. 68 da Lei n' 14.133' de 2021'

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral

unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) veiificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital

bj identificar possívei razão que impeça a participação em licitâção, no âmbito do órgão ou

entidade, que impliquÉ proibição de cóntratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas

indiretas.
7.13. Constatando-se, junto o cadastro de fomecedores ou no registro cadastral unifrcado disponível no

portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de inegularidade do contratado, será

providenciada sua notificaçãó, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

iituaçao ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

perÍodo, a critério do contratante.
).f+. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos iesponsàveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, b.m ómo quànto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

7.15. persistindo a irregularidadà, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo ãdministrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularize sua situação junto ao o cadastro de

fornec"àor", ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP).
l.Ú. p^ atendimento ao inciso vI do ârt. 92 da Lei Federal no 14.133 de l" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no pÍzlzo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa.

Z.tà. No caso de âÍaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termô final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

2.19. ô pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

7.20. Será consideiada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

i.Zt . quando ao pagamento, seú efetuâda a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

Z.Zt.t. Independénõmente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos na

fonte, quand'o da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.22. O contratado regularmentê optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei ComplementaÍ no 123.

de 2006, não sofierá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

do"cumento oficial, de-que faz jus ao tratamento tributário favorecido Previsto na referida Lei

Complementar.
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8. DA FoRMÂ E cnnÉ,nros »B sELEÇÃo Do FoRNECEDoR
8.1. O fo-"""do. será selecionado por meio da realizagão de procedimento de licitação, na

concorrênciq sob a forma eletrônica, com adoção do critério dejulgamento pelo Menor Preço

8.2. Para fini de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação Jurídica

8.3. Empresrírio individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

8.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individuat de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

,o"iut ,o Registà público de Empresas Mercantis, a cargo_ da Junta comercial da respectiva sede,

acompanhadúe documento comprobatório de seus administradores;
g.5. S'ociedade empresária est ang"i.a: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

ôi,irio on"U da Üniao e arqrrivãda ná Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

ugê*iu, .r"o*ut ou estâbelecimento, a qual será considerada como sua sede' conforme Instrução

Normativa DREVME n" 77, de l8 de março de 2020'

8.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanúada de documento comprobatório de seus administradores;

g.i. p;riát, su"rrsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

,u"u..ui o', ugcn"ia da óciedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou io Registro Público de L-pr"ru. Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz
8.8. Os documentos apresentâdos deverão estâÍ acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação resPectiva.
S.S. Ceauia de iáentidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, que tenha validade para

fins de identificação em todo o território nacional e CPF do representante legal'

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

á.if. proru de.egularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

"*p"aiau "or.lrnt 
Ã"nte pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

iur"nau Nu"ionul (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união

i»Àúl p". elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos^da Portaria

à;;,; n" 1.751, de 02 de outubro de- 2014, do secretiírio da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

S.l3.ProvadeinexistênciadedébitosinadimplidosperanteaJustiçadoTrabalho,mediantea
;p;;;";"çr" de certidão negativa ou positiva com efeito 

-de. 
negativa, nos teÍmos. do. Título VII-A da

õ'onsotidaçao aas Leis do Tríalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1" de maio de 1943;

8.14. prova de inscrição no 
"udá.à 

de cántribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do

7 .23. A antecipação de pagamento somente será permi tida se propiciar sensível economia de

se repÍesentar condição indispensável parâ a obtenção do bem ou para a Prestação do servl

determin a o § lo do art. 145 da lei Federal no 14.133121.

fomecedor;
g.15. prová de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fomecedor,

retativa à atividade em cujo exercício contÍatâ ou concorre;

Qualifi cação EconômiceFinanceira

. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do art 69 da

Lei n" 14.133, de 2021);

6EEErr, 1
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8.17. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supe nores
(um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demon

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos elercicios soc

2025) e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + RealizÁvel aLongo Prazo) - (Passivo Ci
Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) : (Ativo Total) : (Passivo Circulante *Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) : (Ativo Circulante) = (Passivo Circulante).

8.18. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital

mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total estimado da contratação

referente aos loteVitens por ele propostos.
8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos conLábeis pelo balanço de abertura (§ l" do art. 65 da

Lei n" 14.133, de 2021).
8.20. O balanço patrimonial, demonstragão de resultado de exercício e demais demonstrações conábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)

anos (§6" do art.69 daLei n" 14.133, de 2021).

8.21. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração

assinada por profissional habilitado da área conüíbil, apresentada pelo licitante.

QualiÍicação Técnica

8.22. Prova de registro ou inscrição no Conselho Regional de Engeúaria e Agronomia - CREA ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da sede da empresa licitante.

8.23. Qualificação Técnica-Operacional: Atestado de capacidade técnica por execução de serviços

compatíveis em características com o objeto da licitação, emitido por pessoajurídica de direito público ou

privado, devidamente registrado e certificado na entidade profissional competente, comprovando que

tenha executado serviço (s) semelhante (s) em características e quantidade - 50% - com o objeto ora

licitado, sendo as parcelas de maior relevância as seguintes:

coD nnscnrçÃo oos sERvrÇos UNID. QUANT TOTAL
DO PROJETO

104314

IRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE

ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO,

METÁIICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, ruCIUSO
TRANSPORTE VERTICAI (EM KG). EXCLUSIVE PTNTURA.

AF 10i2025_PS (104314)

KG 78851,30

FNDE 20

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM AÇO GALVAIIME,
FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAI- E FACE INFEzuOR PLANA

NÃo INCLUI ACESSORIOS DE FIXAÇÂO), REVEST COM
ESPESSURA DE O,5OMM, COM PRE.PINTURA DE COR BRANCA
NAS DUAS FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) COM

ESPESSURA DE 5O MM (M2)

M2

8.23.1. A licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade operacional comprovando quantitâtivo

igual ou superior a 50%o do total previsto no projeto básico de engenharia/curva ABC, descrito acima.

8.24. eualificação TÉCMCA-PROFISSIONAL: Atestado de capacidade técnica fomecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado e certificado na entidade profissional

competente, que comprove que a licitante possui em seu QUADRO PERMANENTE, profissional que

tenha executado serviço(s) semelhante(s) em características, com o objeto ora licitado, sendo as parcelas

de maior relevância as seguintes:

;,
EEM

2608,00

@@
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8.24.1-Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:

a) Se EMpREGADO, comprovanão-.. o 
"in"ufo 

empregatícià.atravês de cópia da "Ficha ou Livro de

il;i; ;; Erp*gáao,, au C".t"i* a" Trabalho e irevidência Social - CTPS e das provas de

recolhimento das obrigações *"iul, trcrsl e (INSS) relativas ao último mês anterior à data de

pri-filuça" a".," 
"dital,-acompanhadas 

das respectivas.relações de empregados'

tiô 
-sõêlo. 

comprovando-se a farticipaçao iocietária através de cópia do Conhato social e aditivos, se

hâuver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial'

c) Se CONTRATADO, apreseníar contrato de prestação de serviço' vigente na data de abertura deste

"á*rã,- "o.p.ovando, 
àinda, ã .egi.t- do 

^ 
responsável .técnico 

da licitante junto ao Conselho

ôõ;;il;;';:;ô;;h;do de de;h';ção ou documento equivalente expedido' também pelo conselho

õo,rrp"**", que indique a relação das empresas em que o profissional contratado figure como

responsável técnico.
â.i!. ó. ut".,uaos de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fomecedor.
g.26. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

"iã.àa"" "p*t"rtando, 
qrando solicitado pela Ádministração' cópia do contrato que deu suporte à

contratação, notas fiscais, dentre outros documentos'

9, ESTIMATryAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.i. ó;À estimado tota au 

"àrtrutução 
é de R$ it.zsz.qerl q (onze milhões duzentos e cinquenta e

dois mil quatrocentos e sessenta e três reais e setenta e quatro centâvos)'

rO. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decor.entes ã presente contratação- :o;1rttão 

à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento, n<.1 aotuçaotçoeg 080i'12'361'0231'l'014 - Construção' Reforma e

;;;i;õ;" ú"idades Es;hr;;l Ensino Fundamental, no elemento de despesas: 4.4.90.51.00 - obras

e instalações, nas fontes a" .".u.*, 1.500.1001.00 ieceitas de Impostos e de 'Transferências de

i.;;rt*'_ E;r"^ção; 1.570.0000.00 Transferências do Govemo Federal referents a convênios e outros

iiõ;;;;; ,inculaào. à Eatucaçaol 1.569.0000.00 outras transferências de Recursos do FNDE;

l.iirã.óooo.oo outras Transferênôias de Convênios ou Repasses da união'

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

ô".'ç;;r;;.d.;rpectivâ e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Crateús/CE, 10 de setembro de 2026'

(\

UNID.O DOS SERVIDESCRIDc

KCTA
ERTt

STELHADOPARÁoP TERSToED o COMP RÇASAÇ
IBROCIMENTOFDELADONDUTELHARÂPU SG2TE

CTN LSTIACUo CA"TERMUoTtPLÁS CACLI
PINTUtvEUSGK CLEXCAI ).TR E (EMSPON

10/2025 PS 104314

104314

M2

AIUMEGALEMTIDREVES AÇOLANTERMTE o SOHTEL
PLANRoINFERIFACEEALIDTRAPEZOoERI RUPSF CE

SE T COo REVFIXADE ),RISO So ÇÃU EAC SCLINNÂO
BRAND COE RP TIN URAM PRE-COE 0)D MM,URA 0.SPESSE

TO R CANURAPEM Lo OC (PFASN UD AS CES,

ESPESSURA DE 50 MM N,Í2

FNDE 20
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